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O líder do PSD, deputado Rogério 
Rosso (DF), utilizou a tribuna, nes-
sa quarta-feira (30), para rechaçar 
as declarações do deputado Silvio 
Costa (PSC-PE), vice-líder do gover-
no na Câmara. O parlamentar criti-
cou o pessedista após ele orientar 
a bancada do partido a votar pela 
aprovação de uma emenda à Medi-
da Provisória 676/15, que garante 
o seguro-desemprego para os traba-
lhadores rurais.

Em discurso generalizado, Sil-
vio Costa afi rmou que “boa parte 
dos parlamentares são irresponsá-
veis” e insinuou que o PSD estaria 
apoiando a criação de novos gastos 
para o governo.

“Eu posso e devo divergir naqui-
lo que, por convicção, experiência 
pessoal ou pela visão da bancada, 

entender que o governo está enca-
minhando errado [nas matérias em 
análise]. Fomos eleitos para travar 
o combate das boas ideias, de alto 
nível, das divergências em prol da 
sociedade”, afi rmou Rosso.

Vários deputados se manifesta-
ram em plenário a favor do parla-
mentar, entre eles o líder do gover-
no, José Guimarães (PT-CE). Rosso 
lembrou ainda que, apesar da crise 
política e econômica instalada no 
país, não deixará de atuar em favor 
dos direitos do cidadão brasileiro.

“O PSD também tem o desafi o de 
tirar o país desta grave crise econô-
mica e política. Temos que encon-
trar caminhos e soluções e não ser-
mos subservientes a uma indicação 
sobre a qual, eventualmente, tenha-
mos divergência.”

Passada a discussão, o Plená-
rio aprovou por 214 a 199 votos a 
emenda que garante o seguro-de-
semprego para trabalhadores ru-
rais. A medida ainda será analisada 
pelo Senado Federal.

Rogério Rosso: mesmo sendo base,
podemos divergir do governo em alguns pontos

Deputado Rogério Rosso (DF)

A Comissão de Finanças e Tributa-
ção aprovou, ontem (30), parecer 
do deputado Júlio César (PI) ao 
Projeto de Lei 7.713/10, que equi-
para os mini produtores rurais aos 
agricultores familiares, para fi ns de 
contratação do crédito rural com re-
cursos dos Fundos Constitucionais 
de Financiamento do Norte, do Nor-
deste e do Centro-Oeste.

O substitutivo apresentado pelo 
relator exclui os pequenos produ-
tores do texto original, permitindo 
a equiparação apenas aos mini 
produtores que possuem até 240 
cabeças de gado, exploram terras 
com área máxima de 400 hectares 
e possuem renda bruta de até R$ 
110 mil por ano.

A equiparação proporcionará 
aos mini produtores, suas associa-
ções e cooperativas, as mesmas 

condições oferecidas aos agriculto-
res familiares por meio do Progra-
ma Nacional de Fortalecimento da 
Agricultura Familiar (Pronaf). A jus-
tifi cativa do projeto exemplifi ca que 
a taxa de juros pelo Pronaf, para a 
safra 2010/2011, nas operações 
de até R$10 mil, foi de 1,5% ao ano, 
enquanto para os mini produtores, 
uma operação semelhante implica-
va na cobrança de juros de 4,25% 
ao ano.

“Os bancos particulares não que-
rem emprestar dinheiro a esses pro-
dutores, especialmente no Nordes-
te, por conta do risco das secas. O 
governo concede esse crédito para 
manter o agricultor produzindo, mas 
é preciso uniformizar os parâme-
tros”, explicou Júlio César.

O voto do relator destacou que a 
equiparação não implica em mais 

despesas para a União, uma vez 
que não há alteração nos recursos 
repassados aos fundos.

A proposta tramita em caráter 
conclusivo e segue para análise da 
Comissão de Constituição e Justiça 
e de Cidadania (CCJC).

Deputado Júlio César (PI)

Projeto equipara condições de crédito para mini produtores
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A Comissão de Viação e Transporte 
(CVT) aprovou, ontem (30), o Projeto 
de Lei 792/15, de autoria do depu-
tado Rômulo Gouveia (PB), vice-líder 
do PSD, que obriga incluir, na noti-
fi cação de penalidade por infração 
de trânsito, a informação do total de 
pontos acumulados pelo condutor.

O Código de Trânsito Brasileiro  
(CTB) prevê, em seu artigo 261, que 
o condutor terá suspenso o direito 
de dirigir se, no prazo de doze me-
ses, atingir a quantidade de 20 pon-
tos pela aplicação de multas de trân-
sito. “O acesso à informação sobre 
a quantidade de pontos acumulados 
no prontuário, no entanto, ainda é 
tarefa difícil para muitos condutores 

brasileiros”, explicou Rômulo.
O parlamentar acredita que dian-

te dessa situação é mais do que 
necessário criar um mecanismo 
para informar os condutores sobre 
a pontuação. “É importante que os 
órgãos de trânsito informem ao con-
dutor, no formulário de notifi cação 
enviado pelos correios, ou qualquer 
outro meio utilizado, a quantidade 
de pontos acumulados nos últimos 
doze meses”, afi rmou.

De acordo com Gouveia, o proje-
to exige também que se informe a 
quantidade de pontos (20) prevista 
para a suspensão do direito de di-
rigir. “Dessa forma, o motorista po-
derá acompanhar a evolução das 

penalidades lançadas em seu pron-
tuário, o que poderá induzí-lo a diri-
gir com mais cautela.”

Multas de trânsito devem
informar pontuação do condutor

Deputado Rômulo Gouveia (PB)

Foi lançada, nessa quarta-feira 
(30), vice-líder do PSD, a Frente 
Parlamentar Mista em Defesa da 
Distribuição de Veículos Automoto-
res e da Mobilidade, presidida pelo 
deputado Herculano Passos (SP). 
Segundo o parlamentar, o compro-
misso do colegiado é buscar alter-
nativas para ajudar o setor a en-
frentar a crise. “Na parceria entre 
os parlamentares e representantes 
do setor, encontraremos uma saída 
para o setor e para o Brasil, porque 
uma coisa está ligada à outra.”

O evento contou com a participa-
ção dos ministros Gilberto Kassab 
(Cidades) e Guilherme Afi f Domin-
gos (Micro e Pequena Empresa), 
além do presidente da Federação 
Nacional da Distribuição de Veícu-
los Automotores (Fenabrave), Alari-
co Assumpção, diretores da entida-
de e representantes do setor.

O ministro Afi f afi rmou que a 
Frente tem um grande potencial. 
“Ela tende a ser uma das maiores, 
porque o setor é de grande impor-
tância no desenvolvimento do país 
e no alcance da cadeia produtiva, 
onde são milhares de micro e pe-

quenos empresários participantes 
do sistema.”

Kassab também elogiou a inicia-
tiva. “Essa frente vem aperfeiçoar 
não apenas a legislação do setor, 
mas também encontrar meios de 
desenvolvê-lo, gerando empregos e 
qualidade de vida para as pessoas. 
Vem contribuir também para melho-
rar a mobilidade em todo o país, em 
especial nas grandes cidades.”

O setor de distribuição de veícu-
los automotores abrange mais de 
oito mil concessionários que, juntos, 
geram 400 mil empregos e são res-
ponsáveis por 5,2% do PIB do Brasil. 
Para o presidente da Fenabrave, a 
parceria com o colegiado não objeti-
va privilégios ou vantagens. “Quere-
mos apenas garantir condições de 
exercer o nosso trabalho com digni-
dade e respeito a todas as normas 
legais.”*

Deputado Herculano Passos (SP)

Herculano Passos presidirá frente em
defesa do setor automotivo e da mobilidade


